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EMENTA:  
A evolução da Vigilância Sanitária na área de alimentos e suas relações com 
o  campo da Saúde Pública e as formas de atuação e intervenção. As  
regulamentações que regem as normas e padrões higiênico-sanitários de 
alimentos, contribuindo na prevenção de doenças transmitidas por alimentos 
ou agravos à saúde dos consumidores. Novas tendências e regulamentações 
de rotulagem de produtos alimentícios.  

 
 
JUSTIFICATIVA DA DISCIPLINA PARA FORMAÇÃO PROFISSIONAL: 
A Vigilância Sanitária, conforme estabelecido na Lei 8080 ou Lei Orgânica da 
Saúde, e as regulamentações da Anvisa/Ministério da Saúde, 
complementadas por legislações estaduais e municipais 
Também são justificativas à disciplina, a Resolução nº 703, de 20 de outubro 
de  2022, que aprovou as contribuições do conselho nacional de saúde à 
proposta das diretrizes curriculares nacionais do curso de graduação em 
nutrição, que no Cap. III, Art. 6º cita: “Para o desenvolvimento das 
competências do egresso do curso de graduação em Nutrição são 
considerados essenciais os seguintes recursos: II - Aplicar conhecimentos 
sobre composição, propriedades, microbiologia, higiene, conservação e 
transformações no controle de qualidade e vigilância sanitária de alimentos 

XV - Atuar nos aspectos técnicos do controle de qualidade de alimentos e 
bebidas; 
XVI - Implementar parâmetros de qualidade nos serviços e produtos na área 
de 
alimentação e nutrição; 
Além disso, de acordo com a Resolução CFN nº 600, de 25 de fevereiro de 
2018, o Controle de Qualidade é definido como competência do profissional do​



nutricionista e deverá ser aplicado nas áreas de Alimentação coletiva e em 
toda 
 Cadeia de Produção, na Indústria e no \Comércio de Alimentos. 
Sendo assim, a Disciplina optativa de Vigilância sanitária na área de 
Alimentos,  tem por objetivo preparar o graduando para atuar nessa área que 
apresenta campos de atuação para o Nutricionista como profissional efetivo, e 
também em pós graduações e Residência, contribuindo para a vivência 
necessária e imprescindível para o exercício de sua atuação nos diferentes 
segmentos da Vigilância Sanitária. 
Objetivos Competências DCNs 
Capacitar o aluno na compreensão da 
amplitude e da evolução da Vigilância 
Sanitária na área de alimentos e suas 
relações com o campo da Saúde 
Pública, e as formas de atuação e 
intervenção. 
 
 
Compreender as múltiplas aplicações 
das diferentes regulamentações que 
regem as normas de higiene e 
padrões higiênico-sanitários de 
alimentos. 
 
 
 
 
 
 
Contribuir na investigação e 
prevenção de doenças transmitidas 
por alimentos ou agravos à saúde dos 
consumidores. 
 
 
 
 
 
 
Entender a organização da Vigilância 
Sanitária nas três esferas de governo, 
, abrangendo especialmente a 
Vigilância Sanitária do Município do 
Rio de Janeiro exercida através do 
IVISA, o Instituto de Vigilância 
sanitária do Município do Rio de 
Janeiro. 
 
 

III-Avaliar os aspectos técnicos de 
alimentação e nutrição na produção, 
na industrialização e na 
comercialização de alimentos, bebidas 
e refeições e no desenvolvimento de 
novos produtos e serviços, para a 
promoção da saúde de indivíduos e 
coletividades. 
 
V - aplicar os métodos de gestão em 
processos, projetos, serviços, 
pessoas, materiais, informações e 
recursos financeiros para tomada de 
decisões, no contexto da segurança 
alimentar e nutricional; 
 
 
VII - exercer a comunicação, a 
informação e a educação em saúde e 
em alimentação e nutrição, para a 
garantia do efetivo acesso a 
conhecimentos pautados em saberes 
populares e em evidências científicas; 
 
 
 
 
VI - desenvolver trabalho em equipe 
multiprofissional, valorizando a 
multidisciplinaridade e a 
interprofissionalidade visando o 
trabalho colaborativo e a diversidade 
de atores sociais, na perspectiva da 
alimentação como direito humano, 
com vistas à construção coletiva em 
ações promotoras de saúde; 
 



 
 
  

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 
 
1- A evolução da da Vigilância Sanitária no Brasil:  
Histórico, conceituações e aspectos geais 
 
2- construção do Sistema Único de Saúde e a Vigilância Sanitária:  
Universalidade, integralidade e participação da população; Princípios e 
diretrizes do sus. 
 
3-O Sistema Nacional deVvigilância Sanitária. 
 
4- A globalização e a regulação sanitária sobre os alimentos, ambientes e 
processos: 
Regulamentações gerais e específicas  
. 
5- programas da Vigilância Sanitária no controle e segurança alimentar: 
Finalidades e formas de controle; Alimentação formal e comida na rua 
 
6- A Vigilância sanitária como responsabilidade pública na proteção e 
promoção da saúde: 
Papel e missão da Anvisa e das vigilâncias estaduais e municipais 
 
7- Regulamentações sanitárias aplicadas á vigilância sanitária dos alimentos : 
Processo administrativo sanitário: Leis, Decretos, Resoluções e Portarias. 
Interação entre as normas Sanitárias nos diferentes níveis de governo. 
 
8- Métodos de controle na qualidade de alimentos: 
Análises laboratoriais de matérias primas e alimentos;  Controle através das 
BP, POP, APPCC e cumprimento dos padrões higiênico-sanitários. 
 
9- Educação sanitária continuada nas Vigilãncias Sanitárias: 
Treinamento e desenvolvimento de recursos humanos 
 
10- Epidemiologia e a investigação de doenças relacionadas ao consumo de 
alimentos: 
 Investigação epidemiológica das doenças transmitidas por alimentos. 
 
10-Rotulagem de alimentos (Extensão):  
Novas regulamentações aplicadas à rotulagem dos alimentos. 
Critérios para a avaliação de conformidade. 
 
11- ATIVIDADES AVALIATIVAS  
Discussão de casos, estudos dirigidos com textos, seminário dos tópicos 
abordados,Exercícios sobre a investigação epidemiológica de um caso de 
Zoonose transmitida por alimento. 
 
METODOLOGIA DE ENSINO:  



 
AULAS TEÓRICAS EXPOSITIVAS: Com uso de vídeos, artigos e capítulos de 
livros. Recursos audiovisuaisSeminários.  
 
ATIVIDADES PRÁTICAS: As atividades práticas de ensino apresentam 
conformidade com as Diretrizes Curriculares Nacionais do Curso, com, 
supervisão e responsabilidada docente responsável, permiindo a inserção em 
diferentes cenários  e em outros ambientes.  
 
ATIVIDADES EXTENSIONISTAS: Expressar aos alunos a responsabilidade 
com a prevenção de agravos á saúde do outro e da comunidade, no caso 
específico, das novas informações e regulamentações da Anvisa, no tocante a 
rotulagem de alimentos, para auxiliar em escolhas alimentares mais saudáveis 
e adequadas. 
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